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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE ARENÁPOLIS

VARA ÚNICA

Autos n. 875-60.2010.811.0026

Vistos em correição.

Cuida-se de ação declaratória c/c repetição de indébito e com pedido de antecipação de tutela ajuizada pela ASSOCIAÇÃO DOS AVICULTORES DE MARILÂNDIA - AVIMAR em face de CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES – CEMAT.

Aduz que a requerida cobra dos avicultores associados da entidade supra, por meio de suas faturas de energia elétrica, valores referentes a PIS e COFINS, o que é ilegal, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual requer a antecipação de tutela, a fim de que cesse a referida cobrança e, no mérito, seja a mesma confirmada, declarando-a ilegal, condenando a requerida à restituição dos valores ilegalmente cobrados  (fls. 08/58).

É o relato. Decido.

A antecipação dos efeitos da tutela vem prevista no art. 273 do Código de Processo Civil, e tem como requisitos:

a)
existência de prova inequívoca;

b)
verossimilhança da alegação; e

c1)
fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou

c2)
caracterização do abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.

No caso em análise, restaram demonstradas a prova inequívoca e a verossimilhança das alegações da autora, que juntou na inicial elementos suficientes a comprovarem o atendimento aos requisitos legais exigidos pelo artigo processual supra.
Em uma análise superficial dos autos, verifico a ilegalidade da cobrança de PIS e COFINS nas faturas de energia elétrica dos associados da autora (fl. 86).

Com efeito, nos termos das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, as quais regulamentam a contribuição para o custeio do Programa de Integração Social (PIS) e a contribuição para o financiamento da seguridade social (COFINS), os tributos ali previstos possuem como contribuintes as pessoas jurídicas de direito privado, tendo como fato gerador o faturamento mensal da sociedade empresária, ou seja, o total das receitas por elas auferidas, não podendo, portanto, aquelas repassarem tais custos ao consumidor final, que não é o sujeito passivo do PIS e COFINS.
Nesse sentido, a recente decisão do Superior Tribunal de Justiça, indicada pela autora às fls. 37/38:

PROCESSUAL CIVIL, ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. COBRANÇA DO PIS E DA COFINS NA FATURA TELEFÔNICA. ILEGITIMIDADE DA ANATEL. ACRÉSCIMO NA TARIFA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PRÁTICA ABUSIVA CONFIGURADA. CDC. OFENSA. JUROS DE MORA. INAPLICABILIDADE DO ART. 167 DO CTN. NATUREZA NÃO-TRIBUTÁRIA. 1. Não se conhece do recurso em relação à ofensa ao art. 535, II, do CPC quando a parte deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF. 2. A ANATEL não tem legitimidade para figurar em ação que visa à devolução de valores acrescidos na fatura telefônica a título de repasse de PIS e COFINS. 3. É indevido o repasse do PIS e da COFINS na fatura telefônica, por ausência de expressa e inequívoca previsão na lei. 4. Tarifa líquida é aquela que exclui os impostos e contribuições incidentes na operação individualmente considerada. 5. O PIS e a COFINS, nos termos da legislação tributária em vigor, não incidem sobre a operação individualizada de cada consumidor, mas sobre o faturamento global da empresa. 6. O fato de as receitas obtidas com a prestação do serviço integrarem a base de cálculo dessas contribuições – faturamento mensal – não pode ser confundido com a incidência desses tributos sobre cada uma das operações realizadas pela empresa. 7. Essas receitas também compõem a base de cálculo do Imposto de Renda e da Contribuição Social Sobre o Lucro, já que, após as deduções legais, constituirão o lucro da empresa. Nem por isso se defende que a parcela do IRPJ e da CSLL relativa a uma determinada prestação de serviço seja adicionada ao valor da tarifa. 8. Somente o ICMS, por expressa disposição legal, deve ser objeto de destaque e cobrança na fatura, repassando-se diretamente o ônus ao assinante. 9. O repasse indevido do PIS e da COFINS na fatura telefônica configura “prática abusiva” das concessionárias, nos termos do Código de Defesa do Consumidor, pois viola os princípios da boa-fé objetiva e da transparência, valendo-se da "fraqueza ou ignorância do consumidor" (art. 39, IV, do CDC). 10. O acréscimo indevido na tarifa não tem natureza tributária, ainda que a concessionária afirme que se trata de mero repasse de tributos. Inaplicabilidade do art. 167 do CTN. 11. Recurso Especial não provido. (STJ. REsp n. 1053778/RS, Rel. Min.  HERMAN BENJAMIN, 2ª T., Julg. 09/09/2008, DJe 30/09/2008).
Ainda que o entendimento acima trate da cobrança indevida de PIS e COFINS em faturas telefônicas, recentemente, em decisão monocrática, o Min. Herman Benjamin entendeu que tal entendimento se aplica às faturas de energia elétrica (STJ. REsp. 1.188.674/RS. 11/05/2010)   
Por sua vez, o Egrégio Tribunal de Justiça de Mato Grosso manteve o deferimento de antecipação de tutela, fundamento em decisões do Superior Tribunal de Justiça, onde se reconheceu a ilegalidade do repasse ao consumidor do PIS e COFINS nas faturas de energia elétrica, conforme se observa no seguinte julgado:
AGRAVO ART. 557, § 1º, CPC - AGRAVO DE INSTRUMENTO - PIS E COFINS - REPASSE AO CONSUMIDOR DE ENERGIA ALÉTRICA - ILEGALIDADE - DECISÃO RECORRIDA EM MANIFESTO CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - PROVIMENTO MONOCRÁTICO PELO RELATOR – IRRESIGNAÇÃO IMPROCEDENTE - RECURSO DESPROVIDO. Não há reparar o provimento monocrático de agravo de instrumento fundamentado em decisão pacífica do Superior Tribunal de Justiça, sobre a ilegalidade do repasse ao consumidor do PIS e COFINS nas faturas de energia elétrica. (TJMT. AI n. 55386/2010, Rel.: Des. Juracy Persiani, 6ª Câm.Cív., Julg. 16/06/2010).

Outrossim, também presente o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, pois além de arcar com todo o arcabouço tributário e operacional em suas atividades comerciais, os associados da autora encontram-se impelidos a pagar custos que lhe são repassados pela ré, indevidamente, a titulo de PIS e COFINS, diminuindo, via de consequência, a margem de lucro da produção, o que gera menos empregos e dividendos ao município de Nova Marilândia.
Ante o exposto, defiro o pedido de tutela antecipada requerido pela autora, tão-somente para suspender a cobrança, a partir da presente decisão, de PIS e COFINS nas faturas de energia elétrica de todos os associados da autora, até solução final da lide.

Desta forma, cite-se para responder em 15 dias, consignando-se no mandado que, não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pela autora (CPC, 285 e 319).

Caso o réu reconheça o fato em que se fundou a ação e lhe oponha outro, impeditivo modificativo ou extintivo do direito da autora ou, ainda, alegue qualquer das matérias enumeradas no art. 301, do CPC, manifeste-se a autora, em 10 dias.

Após, tornem os autos conclusos.

Intime-se e se cumpra.

Arenápolis, 26 de julho de 2010.

ALEXANDRE DELICATO PAMPADO

Juiz de Direito
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